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Deliberação CBH-BS nº 304/2016                      de 08 de junho de 2016                       
                     “Aprova minuta do Decreto que regulamenta a gestão compartilhada da APRM-ATC”
O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista criado pela Lei Estadual n° 9.034 de 27/12/94, com fundamento no Artigo 19 e seguintes do Estatuto, no uso de suas atribuições legais, considerando que:
- Em 29 de dezembro de 2015, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê encaminhou ao Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista a minuta de Decreto da Lei 15.913 de 2 de outubro de 2015 que trata da regulamentação sobre a gestão compartilhada entre o CBH-Alto Tietê e CBH-Baixada Santista;

 - Nos dias 19 de janeiro e 09 de fevereiro de 2016, a CE-JUR reuniu-se para estudar a análise da proposta apresentada,
- Há necessidade de nova redação do Parágrafo único, do artigo 1° da Minuta de Decreto e o texto do caput do artigo 4º e caput do artigo 5°da citada minuta.
Delibera:

Artigo 1º - O parágrafo único do artigo 1º passa a ter a seguinte redação:
Parágrafo único - A delimitação da APRM-ATC e respectivas áreas de intervenção, que compreendem parcialmente os municípios de Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Paraibuna, Ribeirão Pires, Salesópolis e Suzano, são lançadas graficamente em escala 1:10.000 sobre a base cartográfica do Sistema Cartográfico Metropolitano, cujos originais estão disponíveis junto ao Órgão Técnico e incorporados ao Sistema Gerencial  Informações – SGI, previsto no Capítulo VII da Lei n° 15.913, de 2 de outubro de 2015, e os territórios das bacias de contribuição dos rios Itatinga/Ribeirão Grande e Itapanhau/Rio das Pedras, inseridos na UGRHI 07, de acordo com o estabelecido pelas leis n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976.

Artigo 2º - A redação do Artigo 4º  fica alterada para: “Cabem aos Órgãos Colegiados de que trata o § 2° da Lei n° 15.913, de 2 de outubro de 2015, as seguintes atribuições”: .......
Artigo 3º - Ao Artigo 5º, será acrescido:  “Cabem aos Órgãos Técnicos de que tratam o § 3° e o § 4° do artigo 2° e art. 1° das Disposições Transitórias, da Lei n° 15.913, de 2 de outubro de 2015, as seguintes atribuições”: ..........
Artigo 4º - O Artigo 57 deverá ser suprimido, por ser incompatível com o Artigo 1º das disposições transitórias da Lei 15.913 de 02 de outubro de 2015.
Artigo 5º - Deverá ser acrescida ao Artigo 58 a seguinte redação:   Os Comitês de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e da Baixada Santista destinarão recursos financeiros auferidos com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos e parcela dos recursos das respectivas subcontas do FEHIDRO, à implementação de ações de monitoramento e controle, obras e outras iniciativas, visando à proteção e à recuperação da APRM-ATC, resguardadas as respectivas proporcionalidades das áreas territoriais correspondentes a cada colegiado.
Artigo 6º - Faz parte desta Deliberação o Anexo I – Parecer Jurídico da CE-JUR nº 002/2016.
Artigo 7º - Obriga-se o CBH-AT a dar conhecimento ao CBH-BS, do teor da minuta final de Decreto da Lei 15.913 de 2 de outubro de 2015.
Artigo 8º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
Maria Antonieta de Brito                           Maria Wanda Iorio
                 Presidente do CBH-BS                    Secretária Executiva do CBH-BS
COMISSÃO ESPECIAL PARA ASSUNTOS JURÍDICOS – CE-JUR
Parecer CE-JUR nº 02/2016
Em cumprimento ao determinado pelo CBH-BS, solicitando análise e manifestação dessa Comissão Especial para Assuntos Jurídicos – CE-JUR, sobre o texto da Minuta de Decreto que regulamenta a gestão compartilhada da APRM-ATC, o fazemos nos seguintes termos:

O Parágrafo único, do art. 1º, da Minuta de Decreto, não contempla as áreas de contribuição estabelecidas nos termos da Lei nº 15.913/2015, que dispõe no parágrafo 3º do artigo 1°:

§ 3° - Na delimitação da APRM-ATC, consideram-se também os territórios das bacias de contribuição dos rios Itatinga/Ribeirão Grande e Itapanhaú/Rio das Pedras, inseridos na UGRHI 07, de acordo com o estabelecido pelas Leis n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976.

Evidencia-se ainda descrição das áreas da URGHI 07 na APRM-ATC, conforme informações obtidas no diagnóstico do Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental do Alto Tietê Cabeceiras (PDPA-ATC), elaborado pelo IPT entre 2011/2013, sob contrato FEHIDRO administrado pela FABHAT, especificando a área de drenagem e uso do solo nos itens A (a) e A (b), devendo portanto ser acrescido ao Parágrafo único, do art.1° da Minuta de Decreto

O §2º, do art. 2º, da Lei nº 15.913, prevê que os Órgãos Colegiados são o CBH-AT e CBH-BS, há de ser corrigida a redação do disposto no artigo 4°, caput, para “Cabem aos Órgãos Colegiados de que trata.....”

Considerando o que dispõe o §3º e o §4º, do art. 2º, da Lei nº 15.913 e art. 1º das Disposições Transitórias, da Lei nº 15.913, há de ser corrigida a redação do disposto no artigo 5°, caput, para:

 “Cabem aos Órgãos Técnicos de que tratam o § 3º e o § 4º do artigo 2º e art. 1º das Disposições Transitórias, da Lei nº 15.913, de 2 de outubro de 2015, as seguintes atribuições:”

Insta esclarecer que o disposto no parágrafo único do artigo 5° da Minuta é incompatível com o art. 1º, das disposições Transitórias da Lei n° 15.913, de 2 de outubro de 2015, abaixo transcrita, devendo ser suprimido.

Disposições Transitórias

Artigo 1°- As funções do órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-ATC serão executadas pelas Secretarias do Meio Ambiente e de Saneamento e Recursos Hídricos e disciplinadas mediante a expedição de resolução conjunta, até que os Comitês de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e da Baixada Santista, respectivamente, deliberem que os órgãos técnicos estão aptos para assumir as funções especificadas nesta lei.

Feitas tais considerações, observa-se que o disposto no Artigo 57 deve ser suprimido pelas mesmas fundamentações legais de incompatibilidade com o Artigo 1°, das Disposições Transitórias da Lei.

Ao disposto no artigo 58 acresce-se : resguardadas as respectivas proporcionalidades das áreas territoriais correspondentes a cada colegiado.

Ante o exposto, é o entendimento dessa CE-JUR que o Parágrafo único, do artigo 1° da Minuta de Decreto  e o texto do caput do artigo 4º e caput do artigo 5°da citada minuta, passem a viger com a seguinte redação:

“Artigo 1°

Parágrafo único- A delimitação da APRM-ATC e respectivas áreas de intervenção, que compreendem parcialmente os municípios de Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Paraibuna, Ribeirão Pires, Salesópolis e Suzano, são lançadas graficamente em escala 1:10.000 sobre a base cartográfica do Sistema Cartográfico Metropolitano, cujos originais estão disponíveis junto ao Órgão Técnico e incorporados ao Sistema Gerencial de Informações – SGI, previsto no Capítulo VII da Lei n° 15.913, de 2 de outubro de 2015, e os territórios das bacias de contribuição dos rios Itatinga/Ribeirão Grande e Itapanhau/Rio das Pedras, inseridos na UGRHI 07, de acordo com o estabelecido pelas leis n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976.

“Artigo 4 - Cabem aos Órgãos Colegiados de que trata o § 2° da Lei n° 15.913, de 2 de outubro de 2015, as seguintes atribuições:”

“Artigo 5- Cabem aos Órgãos Técnicos de que tratam o § 3° e o § 4° do artigo 2° e art. 1° das Disposições Transitórias, da Lei n° 15.913, de 2 de outubro de 2015, as seguintes atribuições:”

Artigo 57 – SUPRIMIDO

“Art. 58 – Os Comitês de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e da Baixada Santista destinarão recursos financeiros auferidos com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos e parcela dos recursos das respectivas subcontas do FEHIDRO, à implementação de ações de monitoramento e controle, obras e outras iniciativas, visando à proteção e à recuperação da APRM-ATC, resguardadas as respectivas proporcionalidades das áreas territoriais correspondentes a cada colegiado.

Assim sendo, e ante o exposto era o que competia a essa Comissão Especial para Assuntos Jurídicos, informar e esclarecer, ficando o CBH-AT a dar conhecimento ao CBH-BS, do teor da minuta final de Decreto da Lei 15.913 de 2 de outubro de 2015.

                                                                                                                    Itanhaém, 07 de março de 2016.
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